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4. Atribuições do Crea-ES

Art. 34 da Lei 5.194/66 - São atribuições dos Conselhos 
Regionais:

a) Elaborar e alterar seu regimento interno, submetendo-
o à homologação do Conselho Federal;
b) Criar as câmaras especializadas atendendo às 
condições de maior eficiência da fiscalização 
estabelecida na presente lei;
c) Examinar reclamações e representações acerca de 
registros;
d) Julgar e decidir, em grau de recurso, os processos de 
infração da presente Lei e do Código de Ética, enviados 
pelas Câmaras Especializadas;
e) Julgar, em grau de recurso, os processos de imposição 
de penalidades e multas;
f) Organizar o sistema de fiscalização do exercício das 
profissões reguladas pela presente Lei;
g) Publicar relatórios de seus trabalhos e relações dos 
profissionais e firmas registrados;
h) Examinar os requerimentos e processos de registro em 
geral, expedindo as carteiras profissionais ou 
documentos de registro;
i) Sugerir ao Conselho Federal medidas necessárias à 
regularidade dos serviços e à fiscalização do exercício 
das profissões reguladas nesta Lei;
j) Agir, com a colaboração das sociedades de classe e 
das escolas ou faculdades de engenharia, arquitetura e 
agronomia, nos assuntos relacionados com a presente Lei;
k) Cumprir e fazer cumprir a presente Lei, as resoluções 
baixadas pelo Conselho Federal, bem como expedir atos 
que para isso julguem necessários;
l) Criar inspetorias e nomear inspetores especiais para 
maior eficiência da fiscalização;

m) Deliberar sobre assuntos de interesse geral e 

administrativo e sobre os casos comuns a duas ou mais 

especializações profissionais;

n) Julgar, decidir ou dirimir as questões da atribuição ou 

competência das Câmaras Especializadas referidas no artigo 

45, quando não possuir o Conselho Regional número suficiente 

de profissionais do mesmo grupo para constituir a respectiva 

Câmara, como estabelece o artigo 48;

o) Organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos 

profissionais e pessoas jurídicas que, nos termos desta Lei, se 

inscrevam para exercer atividades de engenharia, 

arquitetura ou agronomia, na Região;

p) Organizar e manter atualizado o registro das entidades 

de classe referidas no artigo 62 e das escolas e faculdades 

que, de acordo com esta Lei, devam participar da eleição de 

representantes destinada a compor o Conselho Regional e o 

Conselho Federal;

q) Organizar, regulamentar e manter o registro de projetos e 

planos a que se refere o artigo 23;

r) Registrar as tabelas básicas de honorários profissionais 

elaboradas pelos órgãos de classe;

s) Autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante 

licitação, alienar bem imóvel.
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6.1- Negócio

Registrar, Orientar e Fiscalizar o Exercício das Profissões da 
Engenharia, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da 
Meteorologia, em níveis médio e superior, regulamentadas 
pelo Sistema Confea/Crea, no âmbito do Espírito Santo.

6.2- Missão

Ser uma instituição pública que contribui para o 
desenvolvimento sustentável do Espírito Santo, assegurando à 
sociedade que o exercício da Engenharia, da Agronomia, da 
Geologia, da Geografia e da Meteorologia seja 
desempenhado por profissionais e empresas legalmente 
habilitados. 

6.3- Visão

Ser referência para a sociedade, para os profissionais e 
empresas na prestação de serviços de qualidade e na 
promoção do desenvolvimento sustentável.

6. Identidade Organizacional

6.4- Política de Qualidade

Participar do desenvolvimento da sociedade, orientando 
e fiscalizando o cumprimento da legislação e da ética 
nas atividades de Engenharia, Agronomia, da Geologia, 
da Geografia e da Meteorologia, com vistas à 
valorização profissional, à qualidade e à segurança das 
obras/serviços, à qualidade de vida da população e à 
melhoria contínua dos processos de trabalho do Crea-ES. 

6.5- Valores

Ética
Transparência
Inovação
Valorização Profissional
Segurança
Sustentabilidade
Eficácia
Busca da Excelência
Valorização das Pessoas
Comprometimento
Impessoalidade
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12. A Fiscalização no Crea-ES

13. O Agente Fiscal no Crea-ES

O Crea-ES promove a defesa da sociedade, por meio do aperfeiçoamento do exercício profissional e da fiscalização 

preventiva e corretiva no campo das atividades desenvolvidas pela Engenharia, Agronomia e profissões afins. Essa atuação 

é pautada na legislação do Sistema Confea/Crea e numa série de normas e procedimentos administrativos internos, 

abrangendo desde a orientação até a fiscalização dentro do âmbito da formação e do exercício profissional. 

A instituição adotou como missão s

. Para isso, trabalha registrando, 

orientando e fiscalizando o exercício das profissões regulamentadas pelo Sistema Confea/Crea, no âmbito do Espírito Santo.

er uma instituição pública que contribui para o desenvolvimento sustentável do Espírito 

Santo, assegurando à sociedade que o exercício da Engenharia, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da 

Meteorologia seja desempenhado por profissionais e empresas legalmente habilitados

O agente fiscal é o funcionário do Conselho Regional designado para exercer a função de agente de fiscalização. 

Lotado na unidade encarregada da fiscalização do CREA, atua conforme as diretrizes e as determinações específicas 

traçadas e decididas pelas câmaras especializadas.

O agente fiscal verifica se os projetos, obras e serviços relativos à Engenharia e à Agronomia estão sendo executados de 

acordo com as normas regulamentadoras do exercício profissional. 

No desempenho de suas atribuições, o agente fiscal deve atuar com rigor e eficiência para que o exercício das 

profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea ocorra sob a responsabilidade de profissional legalmente habilitado.
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14. Postura do Agente Fiscal Perante a Sociedade

Quando da fiscalização no local de obra ou serviço, o agente fiscal deverá:

§ Identificar-se sempre como agente de fiscalização do Crea-ES, exibindo sua carteira funcional;

§ Agir com a objetividade, a firmeza e a imparcialidade necessárias ao cumprimento de seu dever, exercendo 

com zelo e dedicação as atribuições que lhe forem conferidas;

§ Tratar as pessoas com urbanidade;      

§ Apresentar-se de maneira condigna com a função que exerce; 

§ Rejeitar vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

§ Identificar o proprietário ou responsável pelo projeto, obra ou serviço;

§ Identificar o profissional ou empresa responsável pela execução do projeto, obra ou serviço (solicitar cópia da 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART);

§ Identificada irregularidade, informar ao proprietário ou responsável pela obra ou serviço;

§ Orientar sobre a forma de regularizar a obra ou serviço; e

§ Informar ao proprietário ou responsável pela obra ou serviço sobre a legislação que rege o exercício 

profissional e elaborar o relatório de fiscalização.

Se, durante a fiscalização, o proprietário ou responsável pela obra ou serviço perder a calma, não quiser 

apresentar documentos ou tornar-se violento, o agente fiscal deverá manter postura comedida e equilibrada. A 

regra geral é usar o bom senso. Se oportuno, suspender os trabalhos e voltar em outro momento.
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Apresentar-se no local como agente fiscal do Crea-ES, devidamente identificado com a carteira funcional, pois traz maior 

segurança ao fiscalizado. 

Comunicar ao gerente ou outro responsável, que sua visita não é para fiscalizar seu estabelecimento, no caso de empresas 

que não precisam de registro (supermercado, loja, hospital agência bancária etc.), mas sim as empresas e/ou profissionais 

que ele contrata para executar serviços de manutenção dos equipamentos ou na área de segurança do trabalho. 

Explicar no local, que os planos de segurança do trabalho (LTCAT e PPRA), são fiscalizados pela SRT. O Crea-ES 

fiscaliza, caso tenha os planos, se o autor dos mesmos for um profissional habilitado e regularizado no Conselho, o que lhe 

confere maior segurança, pois o mesmo fiscaliza os autores da manutenção em equipamentos.

Informar ao gerente ou responsável pelo local que uma pessoa desqualificada, não lhe dará segurança jurídica em caso 

de acidente (isso traz ao gerente um sentimento de parceria entre a sua empresa e o Crea-ES, tornando ele mais solícito na 

prestação das informações).

A aplicação do que dispõe a Lei nº 5.194, de 1966, no que se refere à verificação e à fiscalização do exercício das 

atividades e das profissões nela reguladas, é de competência dos Creas. Para cumprir essa função, os Creas, usando da 

prerrogativa que lhe confere o art. 77 da Lei n° 5.194, designa funcionários com atribuições para lavrar autos de infração 

às disposições dessa lei, denominados agentes fiscais.

15. Abordagem da Fiscalização

16. Competência Legal
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17. Atribuições Específicas do Agente Fiscal

§ Verificar o cumprimento da legislação por pessoas jurídicas que se constituam para prestar ou executar serviços ou 

obras de Engenharia ou Agronomia;

§ Verificar o cumprimento da legislação por profissionais da Engenharia ou da Agronomia;

§ Identificar obras e serviços cuja execução seja privativa de profissionais vinculados ao Sistema Confea/Crea e verificar 

o cumprimento da legislação profissional;

§ Identificar o exercício ilegal das profissões da Engenharia ou da Agronomia e notificar os infratores;

§ Elaborar relatório de fiscalização de forma a subsidiar decisão de instância superior;

§ Lavrar auto de infração, em conformidade com a legislação vigente, contra pessoas jurídicas, profissionais ou leigos, que 

exerçam atividades privativas dos profissionais da Engenharia ou da Agronomia, sem estarem legalmente habilitados;

§ Executar ações de caráter preventivo, junto a profissionais e empresas, de forma a orientá-los no cumprimento da 

legislação que regulamenta as profissões vinculadas ao Sistema Confea/Crea;

§ Orientar as pessoas e as empresas, sempre à luz da legislação, quanto à regularidade das obras e serviços de 

Engenharia e Agronomia;

§ Cumprir a sua função de fiscalizar, colocando em prática os conhecimentos de legislação vigente a as orientações 

recebidas e exercer outras atividades relacionadas a sua função. 

§ Legislação relacionada às profissões vinculadas ao Sistema Confea/Crea;

§ Características das profissões regulamentadas e fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea; e

§ Capacidade de identificar os diversos ramos de atividades econômicas que exigem a participação de profissionais da 

Engenharia ou da Agronomia.
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